
 AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 94134/2024 

(Processo Administrativo n.° 31.00749035/2024-19) 

 

 A Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte torna-se público que o(a), realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 

inciso VIII, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

18.461 de 29 de setembro de 2023 e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão: 29/10/2024 

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 Contratação de empresa para o fornecimento de café em pó, conforme condições, 

quantidades e especificações estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.2. Em caso de discrepância entre as especificações do objeto descritas no 

Compras.gov.br e as constantes do Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 

2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

2.1. Poderão participar deste procedimento os interessados que atenderem a todas as 

exigências contidas neste aviso, anexos e legislação aplicável. 

2.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento os interessados 

que se enquadrem em quaisquer das situações a seguir: 

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio, conforme justificativa para a 

vedação no Termo de Referência;  

b) estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município 

de Belo Horizonte nos termos da Lei n. 8.666/93; 

c)  declarados impedidos de licitar e contratar com Entidades da Administração 

Pública Direta e Indireta do Município de Belo Horizonte; 

d)  declarados impedidos de licitar e contratar com o Poder Legislativo do Município 

de Belo Horizonte; 
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e)  declarados inidôneos para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Pública; 

f) com falência decretada ou que se encontrem em concurso de credores, dissolução 

ou liquidação; 

g) estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo as empresas que 

comprovarem que o plano de recuperação foi homologado pelo juízo competente; 

h) enquadrados nas vedações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 9 e no art. 14, ambos da 

Lei Federal 14.133/2021, bem como nas do art. 42 da Lei Orgânica do Município de 

Belo Horizonte; 

i) cujo objeto social seja incompatível com o objeto desta dispensa; 

j) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

k) empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 

Lei nº 8.429/92; 

l) demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 

2.2.1. A observância das vedações do subitem 2.2 é de inteira responsabilidade do 

proponente que, em caso de descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis; 

2.2.2. O Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das vedações 

elencadas acima mediante consulta aos meios legais disponíveis. 

3. DO CADASTRAMENTO 

3.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Informações sobre cadastro de fornecedores poderão ser obtidas no Sistema de 

Compras do Governo Federal no endereço https://www.gov.br/compras/pt-

br/fornecedor.  

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do 
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funcionamento e regulamento do sistema. 

3.3. O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do Município de Belo Horizonte por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou desatualização. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

4.1. Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o valor ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Aviso, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o proponente declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no aviso e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
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4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O proponente organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.4. O proponente que prestar declaração falsa se sujeita às sanções previstas na lei e neste 

aviso. 

4.5. Os proponentes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 

proponente, o que ocorrerá somente após a fase de envio de lances. 

4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o proponente poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.8.1. Valor superior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço;  

4.9. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da dispensa, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.10. Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
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Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O proponente deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

5.1. O proponente deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. No campo valor unitário: valor unitário;  

5.1.2. Marca/Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o proponente. 

5.3. No(s) valor(es) proposto(s) estará(ão) incluso(s) todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. O(s) valor(es) proposto(s), tanto na proposta eletrônica inicial, quanto na etapa de 

lances, será(ão) de exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação da(s) proposta(s) implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nela(s) contida(s), em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus exatos 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 

FORMULAÇÃO DE LANCES E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA AJUSTADA 

6.1. A abertura da sessão pública desta Dispensa, conduzida pelo Agente de Contratação, 

dar-se-á automaticamente, na data e na hora indicadas neste Aviso, no sítio 

www.gov.br/compras. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os 
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proponentes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

6.3. Iniciada a etapa competitiva, os proponentes poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Aviso. 

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.5. O proponente somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

6.6. O proponente poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.7. Durante a sessão pública de lances, o evidente equívoco de digitação pelo proponente 

que der causa a preço incompatível ou manifestamente inexequível poderá, 

motivadamente, ser excluído do sistema pelo Agente de Contratação, no caso de não 

exclusão pelo proponente nos moldes do item anterior.  

6.8. Durante o transcurso da sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do proponente.  

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar para o Agente de Contratação no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10. Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.11. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  

6.11.1. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens 

anteriores, o desempate ocorrerá por meio de sorteio. 

6.11.2. Não será aplicado o disposto nos arts. 42 ao 45 da Lei Complementar nº 

123/2006 na hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.  
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6.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 

de exclusiva e total responsabilidade do proponente, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

6.13. Cabe ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da Dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

6.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas com a primeira colocada. 

6.14.1. A negociação poderá ocorrer, entre outras hipóteses, quando a proposta do 

primeiro colocado não atender ao critério de aceitabilidade relacionado ao preço.  

6.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais proponentes.  

6.14.3. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo estimativo da 

contratação, a negociação poderá ser feita com os demais proponentes, respeitada a 

ordem de classificação estabelecida.  

6.15. O Agente de Contratação solicitará ao proponente mais bem classificado que envie 

a proposta ajustada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares exigidos neste aviso e anexos. 

6.15.1. Será garantido ao proponente o prazo mínimo de 2 (duas) horas entre a 

convocação e o cumprimento da obrigação. 

6.15.2. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, por 

igual período, nas seguintes situações: 

a) por solicitação do proponente e no chat de mensagem, durante o 

transcurso do prazo concedido, mediante justificativa aceita pelo Agente de 

Contratação; 
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b) de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o 

prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

6.15.3. Quando da convocação para apresentação da proposta ajustada, o 

proponente deverá apresentá-la em conformidade com as regras dispostas no Termo 

de Referência. 

6.15.3.1. A proposta ajustada deverá ser anexada por meio da opção “Enviar 

Anexo” do sistema www.gov.br/compras. 

6.16. Juntamente com a proposta ajustada a empresa arrematante deverá apresentar: 

a) Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante 

no Anexo II; 

6.17. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o proponente 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, a legislação correlata e o 

subitem 2.2 do aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF, SUCAF e/ou CAGEF;   

b) Portal da transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992; 

 7.2.1. A consulta referente ao sócio majoritário será realizada na fase de 

habilitação.  

7.3. Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
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do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso e anexos, 

observado o disposto nos artigos 26 a 33 do Decreto Municipal nº 18.289/2023. 

7.4. Será desclassificada a proposta que:  

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso e 

anexos, desde que insanável. 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para 

que o proponente possa comprovar, eventualmente, a exequibilidade da proposta. 

7.6. A análise da inexequibilidade das propostas será feita nos termos do disposto nos arts. 

30 a 32 do Decreto Municipal nº 18.289/2023, bem como na legislação cabível.  

7.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra e/ou prospectos, o 

proponente classificado em primeiro lugar deverá apresentá-lo(s) nas condições 

disciplinadas no referido documento, sob pena de desclassificação. 

7.7.1. A convocação será feita pelo Agente de Contratação no “chat de mensagens” 

do item arrematado.  

7.7.2. O(s) resultado(s) da(s) avaliação(ções) será(ão) divulgado(s) no sistema 

eletrônico. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos de habilitação previstos no Termo de Referência serão exigidos 

apenas do proponente cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento.  

8.1.1. Para efeito do julgamento da habilitação, os documentos deverão comprovar 
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a sua regularidade na data da abertura do certame, nos termos do art. 34 c/c § 6º-A do art. 

37 do Decreto Municipal nº 18.289/2023. 

8.1.2. Os documentos exigidos para fins de comprovação da habilitação poderão 

ser substituídos pelo registro cadastral no SUCAF. 

8.2. Os documentos necessários para comprovar a habilitação exigidos no Termo de 

Referência, caso não estejam contemplados, disponíveis ou válidos no SUCAF deverão 

ser enviados em formato digital, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

www.gov.br/compras, quando solicitados pelo Agente de Contratação.  

8.2.1. Será garantido ao proponente o prazo mínimo de 2 (duas) horas entre a 

convocação e o cumprimento da obrigação. 

8.2.1.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, por igual período, nas seguintes situações: 

a) por solicitação do proponente no chat de mensagem, durante o transcurso 

do prazo concedido, mediante justificativa aceita pelo Agente de 

Contratação; 

b) de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o 

prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

8.2.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

www.gov.br/compras poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, 

caso haja dúvida justificada, a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Agente de Contratação.  

8.3. A verificação pelo Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação.  

8.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

8.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos proponentes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;  
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8.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

8.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.6. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Aviso. 

8.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

proponente cuja proposta atenda ao Aviso da Dispensa de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista dos beneficiários da Lei 

Complementar n° 123/06, somente será exigida para a adjudicação, e não como condição 

para participação na Dispensa. 

8.8.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, 

prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.8.1.1.  A prorrogação do prazo previsto acima deverá ser solicitada 

formalmente, via sistema eletrônico, dentro do prazo inicial de 05 (cinco) 

dias úteis concedidos para a regularização da documentação fiscal e 

trabalhista. 

8.8.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

e na legislação, sendo facultado ao Agente de Contratação convocar os proponentes 

remanescentes, na ordem de classificação. 
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8.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.9.1. Na hipótese da Adjudicatária ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.10. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, além das disposições 

legais, as empresas deverão se atentar para as regras de habilitação dispostas neste Aviso, 

no item “Das Condições de Participação”. 

8.11. Para fins de habilitação, os documentos que não possuírem prazo de validade 

deverão possuir data de emissão de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, tendo como 

referência a data de abertura da proposta. 

8.11.1. Não se enquadram no subitem 8.11 os documentos que, pela própria 

natureza, não apresentam prazo de validade, inclusive quanto aos atestados de 

capacidade técnica. 

8.12. Comprovada a regularidade da habilitação, o proponente será julgado habilitado. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo de Dispensa de Licitação será encaminhado à autoridade 

superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. O proponente ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas se-

guintes infrações: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
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Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

a Dispensa de licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a Dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Dispensa de licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções admi-

nistrativas: 

 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. multas nos seguintes percentuais: 

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na 

entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o 

valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do 

contrato ou do instrumento equivalente; 
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a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que 

ocorrer a aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência 

ao proponente ou contratado que retardar o procedimento de contratação, 

descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, nos termos do art. 

10 do Decreto Municipal nº 18.096/2022; 

c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida ao proponente ou contratado que entregar o objeto contratual 

em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas ou 

com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim 

a que se destina; 

d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

em razão do cometimento das infrações administrativas previstas no 

subitem 10.1. 

10.2.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as 

atenuantes e agravantes presentes no caso concreto. 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 3º do Decreto Municipal nº 18.096/2022, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 3º do Decreto Municipal 

nº 18.096/2022, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no subitem 

acima. 

10.3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

10.4.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Subsecretário 

Municipal ou ocupante de cargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da 

administração direta ou indireta. 

10.5. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou 
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autoridade máxima da entidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta 

ou indireta. 

10.6. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo 

termo inicial será:  

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da 

correspondência em que a notificação foi enviada; 

c) o primeiro dia após o fim do prazo indicado no § 3º do art. 44 do Decreto 

Municipal nº 18.096/2022, quando a notificação for publicada no DOM. 

10.7. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de 

licitar e contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso 

a contar da publicação da decisão condenatória no DOM. 

10.8. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 

(quinze) dias, contado da data da publicação da decisão no DOM. 

10.9.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.9.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as 

demais multas previstas. 

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia 

prestada ou cobrada judicialmente. 

10.10.1. A multa inadimplida poderá, na forma do aviso ou contrato, ser descontada de 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante decorrente de outros contratos 

firmados com a administração municipal. 
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10.11. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedi-

mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifica-

dos como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta-

mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente de-

finidos na referida Lei. 

10.14. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que uti-

lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contra-

tada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia.  

10.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 62 do Decreto municipal 

nº 18.096/2022.   

10.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1. Nos procedimentos Dispensa de Licitações e nas contratações realizados pelo 

Município de Belo Horizonte serão observadas as determinações que se seguem. 

11.2. O Município exige que os proponentes/contratados, observem o mais alto padrão de 

ética durante a Dispensa de licitação e execução dos contratos. Em consequência desta 

política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos: 

11.2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação 
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de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no 

processo de Dispensa de licitação ou execução do Contrato; 

11.2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar 

um processo Dispensa de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do 

Contratante; 

11.2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os 

concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento 

do Contratante, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais 

não competitivos e privar o Contratante dos benefícios da competição livre e aberta; 

11.2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente 

ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação 

delas no processo Dispensa de licitação ou afetar a execução de um contrato; 

11.2.5. “prática obstrutiva” significa: 

11.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas 

materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos 

investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do Contratante 

ou outro Órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção 

ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 

parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou 

conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou 

11.2.5.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do 

direito do Contratante ou outro Órgão de Controle de investigar e auditar. 

11.3. O Município rejeitará a proposta e aplicará as sanções previstas na legislação 

vigente se julgar que o proponente, diretamente ou por um agente, envolveu-se em 

práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento. 

11.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas 

no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, será denunciada à Secretaria 

de Direito Econômico do Ministério da Justiça para adoção das medidas cabíveis. 
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12. DA POLÍTICA E AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE  

 

12.1. Objetivando afirmar a aderência do Contratado aos padrões éticos e de integridade, 

exigidos pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte: 

 

12.1.1. O Contratado se compromete a conhecer e observar as diretrizes da política 

de integridade adotada pela administração municipal, nos termos do Decreto nº 

18.337/2023. 

 

12.1.2. O Contratado se compromete a se orientar pelos princípios do Código de 

Ética do Agente Público Municipal e da Alta Administração, insertos no Decreto nº 

14.635/2011; atentando-se para a aplicação das sanções previstas na Lei nº 

12.846/2013. 

12.1.3. O Contratado fica ciente de que é vedada a contratação de pessoa física ou 

jurídica, se aquela ou os dirigentes e empregados desta mantiverem vínculo de na-

tureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

12.1.4. O Contratado deverá assegurar que seus colaboradores, empregados, 

subcontratados e agentes estejam cientes e cumpram as referidas diretrizes durante 

a execução do contrato.  

12.1.5. O descumprimento de quaisquer das diretrizes mencionadas poderá 

acarretar a aplicação de penalidades contratuais, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

 

13. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS 

E/OU BASE DE DADOS  

13.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 
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licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, 

suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito 

no presente instrumento contratual. 

13.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficien-

tes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autori-

zados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, altera-

ção, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

13.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 

e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo. 

13.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento 

contratual. 

13.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia au-

torização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

13.5.1 O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 

dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 

durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

13.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante 

a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do con-

trato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

 

13.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

13.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 

conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste 
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instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu 

tratamento. 

13.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, 

perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

13.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que 

possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

13.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 

descrito no presente instrumento contratual fica obrigado a assumir total 

responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, 

incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

13.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante 

para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações pos-

teriores. 

13.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 

cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o 

Contratante, bem como, entre o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, con-

sultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 

13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial con-

trária. 

 

13.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará 

o Contratado a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Os horários estabelecidos neste aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao certame. 

14.2. Poderá a Administração revogar a presente Dispensa de licitação, no todo ou em 

parte, por conveniência e oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por 
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ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia 

manifestação dos interessados, sem que caiba ao proponente direito à indenização, salvo 

em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei. 

14.3. O proponente intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-

lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

14.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

14.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de Dispensa. 

14.6. A homologação do resultado desta Dispensa de licitação não implicará direito à 

contratação. 

14.7. A tolerância do Município de Belo Horizonte com qualquer atraso ou inadimplência 

por parte do Contratado não importará de forma alguma em alteração ou novação. 

14.8. As normas disciplinadoras da Dispensa de licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

14.9. As decisões referentes a este processo de Dispensa serão comunicadas aos 

proponentes via Sistema Eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove 

o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

14.10. Os casos não previstos neste Aviso serão decididos pelo Agente de Contratação ou 

pela autoridade a ele superior, em conformidade com a legislação aplicável. 

14.11. A participação do proponente neste procedimento de Dispensa implica em 

aceitação de todos os termos deste Aviso e Anexos. 

14.12. Para assinatura do contrato, a Adjudicatária deverá estar devidamente cadastrada 

no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte – 
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SUCAF, e comprovar a manutenção das condições de regularidade demonstradas para 

habilitação. 

14.12.1. Se a Adjudicatária não for cadastrada no SUCAF, ou se houver 

pendências no cadastro, a empresa deverá requerer o seu cadastro ou a sua 

regularização e informar o número do protocolo para o setor de contratos no prazo 

máximo de até 2 (dois) dias úteis contados a partir da convocação do Órgão. 

14.12.1.1. O documento constando o número do protocolo deverá ser 

encaminhado para o seguinte e-mail: cplsmsa@pbh.gov.br  

14.12.2. O procedimento e a documentação necessária para cadastro ou 

regularização no SUCAF estão disponíveis no endereço eletrônico 

https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/sucaf.  

14.12.3. O cadastro regular deverá ser apresentado no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos contados a partir da data da convocação citada no subitem 

14.12.1, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Adjudicatária, 

devidamente justificada. 

14.13. Na hipótese de a Adjudicatária não apresentar o cadastro do SUCAF no prazo 

previsto no subitem anterior, poderá a administração restaurar a sessão pública e convocar 

os proponentes remanescentes, segundo a ordem classificatória, para negociação. 

14.14. O Proponente/Contratado/Fornecedor fica ciente de que ocorrerá a publicação dos 

dados pessoais como nome completo e CPF de seu sócio representante nos instrumentos 

jurídicos celebrados, que serão publicados em portal de transparência com acesso livre, 

para fins de cumprimento da Lei de Acesso à Informação. 

14.15. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade a ele superior, em qualquer 

fase da Dispensa de licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, nos termos da legislação aplicável. 

14.15.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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14.16. O Contratado fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem, nas compras. 

14.16.1.  Para aditamento do quantitativo deverá ser observado o disposto no 

Decreto Municipal nº 13.757 de 26.10.2009 e suas alterações. 

14.17. Nos termos do disposto no parágrafo único do art. 49-B da Lei Orgânica do 

Município de Belo Horizonte, ficam as empresas obrigadas a apresentar ao Contratante, 

antes do início da execução do contrato ou na retirada da Nota de Empenho ou outro 

instrumento hábil quando não houver contrato, declaração conforme modelo constante no 

Anexo III. 

14.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

14.19. O Aviso e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, nos sites 

www.gov.br/compras,  www.pbh.gov.br  e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP).   

14.20. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Aviso será o da Comarca de Belo Horizonte. 

14.21 Integram este Aviso, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.21.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.21.2. ANEXO II - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta. 

14.21.3. ANEXO III – Modelo da Lei Orgânica 

14.21.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato 

...................................... , ......... de ................................. de 20..... 

________________________________________________________________ 

[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE] 

P
O

R
T

A
L 

D
A

 A
S

S
IN

A
T

U
R

A
 -

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, d
e 

ac
or

do
 c

om
 D

ec
re

to
 1

7.
71

0 
de

 1
3 

de
 S

et
em

br
o 

de
 2

02
1

H
as

h
 d

a 
as

si
n

at
u

ra
: 

 1
38

8B
81

29
6B

00
C

33
1B

51
61

E
D

21
D

97
20

84
56

54
71

1 
- 

P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

o
cu

m
en

to
 a

ce
ss

e 
as

si
n

at
u

ra
d

ig
it

al
.p

b
h

.g
o

v.
b

r

http://www.gov.br/compras
http://www.pbh.gov.br/


 AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

ANEXO I  

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE REQUISITANTE: GERÊNCIA DE APOIO TÉCNICO À SAÚDE 

 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO:  

Cristiane Alvarenga Chagas BM: 312747-6 | Referência Técnica | Gerência de Apoio 

Técnico à Saúde 

Liliana Maria Madeira Dramos BM: 126682-7 | Referência Técnica | Gerência de Apoio 

Técnico à Saúde 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de café em pó nos ter-

mos da(s) tabela(s) abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instru-

mento e no Anexo I. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO SICAM CATMAT UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 

QUANTIDADE % VIDA ÚTIL 

1 CAFÉ EM PÓ, TORRADO E MOÍDO, 

TRADICIONAL, EM EMBALAGEM 

A VÁCUO, PACOTE COM 500 GRA-

MAS, CONFORME ESPECIFICAÇÃO 

DA "SMASAC/SUSAN". 

 

 

74283 

 

 

606523 

 

 

PACOTES 

 

 

11.231 

 

 

70% 

*Observação: A especificação complementar consta no anexo I. 

 

1.2. O(s) bem(ns) objeto desta contratação não se enquadra(m) como sendo bem(ns) de 

luxo, conforme Decreto Municipal nº 17.726, de 5 de outubro de 2021. 

 

1.3. O(s) bem(ns) objeto desta contratação é (são) caracterizado(s) como comum(ns), pois 

apresenta(m) padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado.  
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1.4 O(s) bem(ns) a serem adquiridos foram parcelados, na forma do art.40, inciso V, alí-

nea “b” da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023, tendo em vista a viabilidade técnica e 

econômica.  

1.5. Da Contratação: 

 

1.5.1. A contratação do objeto será efetivada mediante formalização de contrato, nos ter-

mos da minuta que será parte integrante deste instrumento. 

 

     1.5.1.1. O prazo de vigência da contratação será contado da data de assinatura do pre-

sente instrumento até 04/10/2025, sendo improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei 

n° 14.133/2021. 

 

1.5.2. A proponente deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados 

da respectiva convocação.  

 

1.5.2.1. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela proponente durante o seu transcurso, desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  

 

1.5.2.3. A recusa em formalizar o ajuste, no prazo estabelecido no subitem 1.5.2, 

sem justificativa por escrito e aceita pela autoridade competente, bem como a não 

manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará a proponente 

vencedora às penalidades cabíveis.  

 

1.5.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da Contratação.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA-

ÇÃO 

      

     2.1. Justifica-se a contratação e seu quantitativo da seguinte forma:  
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O café é um item alimentício fornecido nos lanches da manhã e tarde aos pacientes assis-

tidos nos Centros de Referência em Saúde mental (CERSAM), Centros de Convivência 

e em Unidades de Pronto Atendimento 24h (UPA 24h). Essas unidades são vinculadas à 

administração direta da Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte, que provisio-

nam a permanência de usuários, seja ela prolongada ou não. O recebimento de refeições 

e lanches feitos a partir de itens alimentícios é um direito dos pacientes internados com 

AIH ou em permanência dia em serviços da rede assistencial SUS-BH, sendo fundamen-

tal para o cuidado ofertado nesses locais. Uma vez que as refeições não podem ser levadas 

de casa.  

A Rede de Atenção Psicossocial de Belo Horizonte é composta por 8 CERSAMs para 

acompanhamento de adultos; 3 CERSAMis para acompanhamento de crianças e adoles-

centes, e 5 CERSAMs AD para acompanhamento de adultos em uso prejudicial de álcool 

e outras drogas. Essas unidades funcionam de forma ininterrupta (segunda a segunda), no 

horário de 7h às 19h e Hospitalidade Noturna, e atendem uma média de 100 usuários/dia 

com algum tipo de transtorno mental, em vulnerabilidade social, de saúde e econômica, 

e que dependem desta alimentação durante sua permanência nestas unidades. Além disso, 

a Rede de Atenção Psicossocial possui ainda 9 Centros de Convivência, que acompanham 

em média 1.430 usuários/mês para a realização de atividades coletivas/oficinas. Estes 

usuários permanecem no local em algum turno do dia (manhã ou tarde), sendo necessária 

a disponibilização de lanches para incentivo a convivência, vinculação ao serviço e por 

serem em sua grande maioria usuários em situação de vulnerabilidade, sendo a disponi-

bilização da alimentação essencial para o serviço. 

Quanto às UPAs, esclarecemos que é precípuo aludir que as mesmas funcionam 24 horas, 

em todos os dias da semana, incluídos feriados e pontos facultativos. As UPAs são equi-

pamentos denominados “porta-aberta”, ou seja, atendem demanda espontânea advinda da 

população de Belo Horizonte e de municípios da Região Metropolitana de Belo Hori-

zonte. Desta forma, visando garantir uma assistência de qualidade aos pacientes das uni-

dades, é disponibilizada alimentação para pacientes em observação clínica e pacientes 

cadastrados na Central de Leitos aguardando internação em outra unidade hospitalar. Tem 

direito também os acompanhantes de crianças e de idosos dependentes para atividades da 
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vida diária. Ressaltamos que quando os requisitos não se aplicam, cada caso é analisado 

conforme a necessidade clínica do paciente. 

Historicamente a aquisição do insumo café (em pó, torrado e moído) é feita pela Secreta-

ria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) e a 

SMSA é partícipe de parte do quantitativo, necessário para o funcionamento dos serviços 

da Rede de Atenção Psicossocial e usuários das UPAs que aguardam AIH. A última ARP, 

a qual tinha o café como item de compra, finalizou no mês de junho/2024, e a SMSA 

utilizou a sua cota em 100%. A quantidade calculada foi prevista para atender o serviço 

por 12 meses, prevendo que a nova contratação ocorreria em tempo hábil para não haver 

desabastecimento dos serviços. No entanto, por atrasos no novo processo de aquisição, 

até o momento não houve publicação de homologação da ARP e também não há previsão.  

Desde o vencimento do último contrato, a SMSA tomou medidas preventivas com a fi-

nalidade de manter a oferta mínima do item na rede, como por exemplo o racionamento 

da quantidade disponibilizada para os serviços, redução da quantidade ofertada diaria-

mente para os usuários e empréstimos com outros órgãos, o que se tornou inviável a ma-

nutenção dessas medidas até o presente momento.  

Diante disso, para a compra emergencial do insumo café, a quantidade a ser adquirida 

teve como memória de cálculo [quantidade utilizada por mês x n° de serviço que oferta a 

preparação + acréscimo de 15%], com a finalidade de abastecer o serviço pelo período de 

12 meses. Como cada serviço possui um perfil variável de consumo, devido ao número 

de usuários atendidos, o cálculo foi realizado de forma individualizada, sendo que anual-

mente são necessários 7.650 pacotes para atender os CERSAMs e Centros de Convivên-

cia e 3.581 para atender as UPAs. Isso representa uma média semanal de 211 pacotes de 

café (Anexo II). É importante salientar que em estoque atual possuímos apenas 67 pacotes 

de café, sendo possível abastecer o serviço somente por mais uma semana (07/10/2024 a 

13/10/2024), contando com o quantitativo que as unidades possuem em estoque atual 

(saldo consultado no GRP no dia 04/10/2024).   

Conforme o apresentado acima, a compra emergencial torna-se importante e imprescin-

dível neste momento, por não haver previsão da contratação pela SMASAC até a data do 

dia 04/10/2024, não haver ARP vigente com a quantidade necessária para aquisição por 
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meio de “carona” e tão pouco estoque suficiente para as próximas semanas. O desabaste-

cimento do item na rede provocará prejuízos à assistência dos usuários que dependem da 

alimentação durante a permanência nos referidos equipamentos de saúde, sobretudo em 

virtude da alta vulnerabilidade social, característica clínica e tempo prolongado nestes 

serviços. Além disso, poderá haver aumento do número de ouvidorias por falta do item 

na rede. Isso demonstra a importância da continuidade do fornecimento da alimentação 

em quantidade e qualidade adequada para assegurar a humanização e cuidado integral aos 

usuários destes serviços e garantir a eficácia e eficiência da administração pública.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO: 

 

3.1 O fornecimento do objeto do presente TR prevê a solução para o problema de abaste-

cimento de café (em pó, torrado e moído) ofertado aos usuários dos CERSAMs e UPAs, 

como parte do lanche servido nestes locais, e leva em consideração o ciclo de vida do 

bem, tendo em vista que diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-

se os prós e contras de cada uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação 

do interesse público é a aquisição por meio de contrato com entrega parcelada e convo-

cação feita por nota de empenho, devido a urgência de reabastecimento da rede.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da indicação de marcas ou modelos: 

4.1.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que 

a descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais. 

 

4.2. Da exigência de prospectos/manuais 

 

4.2.1. Juntamente com a proposta de preços ajustada, o interessado arrematante deverá 

entregar Manual, Prospecto Técnico Ilustrativo e/ou Catálogo do(s) bem(ns) contendo a 

especificação técnica para análise e conferência com as especificações do(s) bem(ns). 
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Justificativa: A exigência destes documentos é o meio legal de garantir que o produto 

arrematado pelo fornecedor atenda integralmente o descritivo especificado no item 1.1 

e as normas vigentes da Portaria DAS n° 570, de 09 de maio de 2022, que estabelece o 

padrão oficial de classificação do café torrado.  

 

4.2.2. Será desclassificada a proposta cujo manual, prospecto, catálogo estejam em desa-

cordo com as especificações técnicas. 

 

4.3. Subcontratação 

 

4.3.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese 

de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente au-

torizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Con-

tratada.  

 

4.4. Da participação de consórcios: 

4.4.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 

baixa complexidade do(s) bem(ns) a ser(em) adquirido(s), considerando que as empresas 

que atuam no mercado têm condições de fornecer o(s) bem(ns) de forma independente.  

 

 

4.5. Garantia da contratação 

 

4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas seguintes razões: devido à baixa complexidade técnica e dos 

riscos envolvidos para fornecimento dos itens. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Forma de fornecimento 
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5.1.1. O fornecimento do(s) bem(ns) será de forma parcelada.  

 

5.2. Condições de Entrega 

 

5.2.1. O prazo máximo de entrega do(s) bem(ns)/produto(s), contados a partir do recebi-

mento da Nota de Empenho pelo Fornecedor, deverá seguir o(s) seguinte(s) quantita-

tivo(s) e prazo(s):  

 

Parcela Item Composição da parcela Prazo de entrega 

1ª CAFÉ EM PÓ, TORRADO E MOÍDO, TRADICIO-

NAL, EM EMBALAGEM A VÁCUO, PACOTE 

COM 500 GRAMAS. 

2.810 pacotes  
 

10 dias corridos 

2ª CAFÉ EM PÓ, TORRADO E MOÍDO, TRADICIO-

NAL, EM EMBALAGEM A VÁCUO, PACOTE 

COM 500 GRAMAS. 

2.807 pacotes  
 

10 dias corridos 

3ª CAFÉ EM PÓ, TORRADO E MOÍDO, TRADICIO-

NAL, EM EMBALAGEM A VÁCUO, PACOTE 

COM 500 GRAMAS. 

2.807 pacotes  10 dias corridos 

4ª  CAFÉ EM PÓ, TORRADO E MOÍDO, TRADICIO-

NAL, EM EMBALAGEM A VÁCUO, PACOTE 

COM 500 GRAMAS. 

2.807 pacotes  10 dias corridos 

 

5.2.2. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, quando solicitado durante seu trans-

curso, desde que haja motivo justificado, devidamente aceito pela Administração. 

 

5.2.2.1. A aceitação da prorrogação do prazo de entrega pela área demandante, 

por solicitação do fornecedor, realizada antes de finalizado o prazo de entrega, 

não implicará a impossibilidade de aplicação de eventual penalidade pela mora da 

contratada.    

 

5.2.3. O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no(s) seguinte(s) endereço(s): Gerência de 

Logística, Apoio a Rede e Almoxarifado (GELOG), da Secretaria Municipal de Saúde. 

Endereço: Rua Piraquara, 325, Vila Oeste, Belo Horizonte-MG, com solicitação de agen-

damento feita pelo e-mail agendamentosmsa@pbh.gov.br 
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5.2.3.1. Durante a execução do fornecimento, o(s) local(is) de entrega poderá(ão) 

sofrer modificação(ções), a critério da Administração Pública, dentro da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, conforme descrito na Nota de Empenho ou outro 

instrumento hábil. 

 

5.2.4. O(s) bem(ns)/produto(s) deverá(ão) ser descarregado(s) e entregue(s) no interior 

do(s) local(is) designado(s) para a entrega. 

 

5.2.4.1. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original e individual, 

dentro da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio. 

 

5.2.4.2. O produto deverá ser entregue em embalagem adequada à natureza do 

mesmo, ou seja, que resista ao peso, à forma e às condições de transporte, garan-

tindo que seja entregue em perfeito estado de conservação e limpeza. O produto 

danificado não será recebido. 

 

5.2.5. O produto entregue durante a execução do fornecimento poderá ser objeto de aná-

lise, por amostragem, a critério da Administração Pública, para verificar, a qualquer 

tempo, a qualidade do produto adquirido. 

 

5.2.6. O prazo de validade do(s) produto(s) na data da entrega não poderá ser inferior a 

70% da vida útil contado a partir da data de sua fabricação. 

 

5.3. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica  

 

5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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6. GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 2023, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anota-

das tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrô-

nica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro-

vidências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano comple-

mentar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 18.325, de 

2023 e do artigo 117 da  Lei nº 14.133, de 2021. 
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https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/418032
https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/418032
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do(s) bem(ns): 

 

7.1.1. O(s) bem(ns) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, juntamente 

com a nota fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior ve-

rificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referên-

cia e na proposta. 

 

7.1.2. O(s) bem(ns) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desa-

cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, de-

vendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratante, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do re-

cebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da especificação, qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente 

aceitação mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que com-

prove o atendimento das exigências contratuais. 

 

7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorro-

gado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à especificação, quali-

dade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comu-

nicando-se ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
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pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade respon-

sável pela liquidação, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo 

ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver ne-

cessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão;  

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.2.5. o valor a pagar; e  

7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.2.2.6.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legis-

lação vigente, observando: 

 

a) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do docu-

mento fiscal ou equivalente considerando os percentuais estabelecidos no 

ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do 

Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º 

da IN RFB Nº 1234. 
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b) As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em al-

guma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa con-

dição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º 

do Decreto Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equiva-

lente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a compro-

vação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

 

7.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, bem como 

ao site https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ para verificar se o Contratado, caso obrigado, 

cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados 

pela Previdência Social e aprendizes. 

 

7.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de 

documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja 

irregular.  

 

7.2.6 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do Contratante. 

 

7.2.6.1 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas ne-

cessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo cor-

respondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

 

7.2.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua 

situação junto ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF. 
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7.3. Prazo de pagamento  

 

7.3.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados da finalização da liqui-

dação da despesa, pela Gerência de Orçamento e Finanças da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 

7.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se 

houver) e o quantitativo efetivamente entregue.  

 

7.4. Forma de pagamento 

 

7.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 

eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com as-

sinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa 

de Licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 

8.2. Exigências de habilitação 

 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

8.2.1. Habilitação jurídica 

 

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-

preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-

tenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ins-

crição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da uni-

dade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

 

8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 

 

8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec-

tivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem-

bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
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https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

8.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

 

8.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que com-

prove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Norma-

tiva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

Observação:  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte-

rações ou da consolidação respectiva. 

 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

 

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e com-

patível com o objeto contratual;  

 

 8.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

8.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei.  
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8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-

ante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 

de 1o de maio de 1943. 

 

8.3.6. Declaração expressa de que o interessado não emprega trabalhador menor nas situ-

ações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

 

Observação: Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no 

todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do interessado, 

inclusive por meio eletrônico. 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

interessado. 

 

 8.4.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deve o interessado apresentar comprovante da 

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 

 

Justificativa: A qualificação econômico-financeira tem como objetivo verificar se a em-

presa candidata tem capacidade econômico-financeira de sustentar os custos da contra-

tação após a Dispensa. Dessa forma é exigida a certidão negativa de feitos sobre falência 

para verificar se a empresa apresenta condições financeiras mínimas para seu funciona-

mento. 

 

8.5. Qualificação Técnica 

 

8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bem(ns) similar(es) com o objeto 

desta contratação, por meio da apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

8.5.1.1. Os atestados ou certidões de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
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8.5.1.2. Os atestados ou certidões deverão estar emitidos em papel 

timbrado do(s) Órgão(s) ou da(s) Empresa(s) que o expediram, ou de-

verão conter carimbo do CNPJ do(s) mesmo(s) ou outra informação 

que permita a devida identificação do emitente. 

8.5.1.3.  Não serão aceitos atestados ou certidões de capacidade téc-

nica emitidos pelo próprio proponente. 

 

Justificativa: Tal exigência justifica-se na avaliação da capacidade operacional da em-

presa em atender a demanda da SMSA-BH, pois trata-se de item essencial ao serviço, 

sendo que fornecedores que não tenham preparo para fornecer os produtos para a Ad-

ministração Pública, podem ocasionar atrasos ou impossibilidade no fornecimento, im-

pactando de forma relevante os serviços assistenciais. 

 

8.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nor-

mas específicas. 

 

8.5.2.1. Para efeito de validação da declaração será realizada consulta junto 

ao Ministério do Trabalho e Emprego (https://certidoes.sit.traba-

lho.gov.br/pcdreab)  e no caso de a certidão apresentar percentual inferior do 

previsto no art. 93 da Lei 8.213/91, a empresa será inabilitada. 

 

 8.5.3. Não será exigida a apresentação de declarações que já tenham sido prestadas 

via sistema. 

 

8.6. Dos critérios de aceitabilidade da proposta 

 

8.6.1. Após a convocação pelo Agente de Contratação, o arrematante deverá apresentar 

Proposta Ajustada, conforme modelo constante no Anexo III. 

 

8.6.2. A proposta de preços deverá conter: 
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8.6.2.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do in-

teressado; 

 

8.6.2.2. Modalidade e número da Dispensa; 

 

8.6.2.3. Especificação do objeto, sendo obrigatório constar a marca; 

 

8.6.2.4. Valor global do item, discriminando o valor unitário e total; 

 

8.6.2.4.1. O(s) valor(es) unitário(s) deve(m) ser apresentado(s) em moeda 

corrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas deci-

mais. 

 

8.6.2.4.2. o valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, 

em algarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

 

8.6.2.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da as-

sinatura. 

 

     9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

9.1. Das obrigações do Contratado  

 

9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste TR e em seus anexos, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto; 

 

9.1.2. Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) no su-

bitem 1.1. deste Termo de Referência; 

 

9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, 

quanto à execução do fornecimento; 
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9.1.4. Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s); 

 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

 

9.1.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

 

9.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previ-

denciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja ina-

dimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

 

9.1.9. Confirmar o recebimento da(s) Nota(s) de Empenho encaminhadas por e-mail ou 

outro meio eficaz, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis; 

 

9.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na dispensa em cumpri-

mento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021; 

 

9.1.11. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 

Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
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serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-

nhamento pelo Contratante; 

9.1.12. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução deste contrato;  

 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri-

mento do contrato;  

 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-

titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fu-

turos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 

 

9.1.15. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento 

das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis; 

 

9.1.16. Comunicar ao Contratante a ausência do produto contratado no mercado, apresen-

tando a devida comprovação, tão logo tome ciência do fato que possa vir a comprometer 

o efetivo cumprimento da obrigação pelo Contratado caso futuramente demandado. 

 

9.1.17. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à exe-

cução do contrato; 

 

9.2. Das obrigações do Contratante 

 

9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, por meio da área 

demandante. 
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9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas 

neste Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao 

disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao for-

necimento do(s) bem(ns). 

 

9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou ir-

regularidades encontradas na execução do fornecimento. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a ina-

dimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 

18.096, de 2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. O custo estimado total da contratação é conforme consta na Solicitação de Compras.  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) se-

guinte (s) dotação (ções) orçamentária(s): Conforme consta na Solicitação de Compras. 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-

vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

13.  UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZA-

ÇÃO:  
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GESTOR: Políbio José de Campos Souza - BM 071730-8 | Gerente - Gerência da Rede 

de Saúde Mental (GRSAM/DAPS) 

GESTOR: Kênia Beverly Vidal - BM 088.921-4 | Gerente - Gerência da Urgência e Emer-

gência (GEURE/DAUE) 

GESTOR: Janete dos Reis Coimbra – BM 76.400-4 | Gerente - Gerência de Apoio Téc-

nico à Saúde (GATES/DAPS) 

 

FISCAL: Ramon Magalhães Gonçalves de Aguiar - BM 123.586-7 | Coordenador - Ge-

rência da Rede de Saúde Mental (GRSAM/DAPS) 

FISCAL: Alexandra Monteiro de Castro Albuquerque Couto - BM 310.870-6 | Gerente 

Adjunta - Gerência da Urgência e Emergência (GEURE/DAUE) 

FISCAL: Cristiane Alvarenga Chagas - BM 312.747-6 | Ref. Técnica - Gerência de Apoio 

Técnico à Saúde (GATES/DAPS) 

 

14.  DOS ANEXOS 

 

14.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

14.1.1. ANEXO I – DETALHAMENTO DO OBJETO;  

14.1.2. ANEXO II – MEMÓRIA DE CÁLCULO 

14.1.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA; 

 

 

Belo Horizonte, 18 de outubro de 2024. 

 

     __________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

     __________________________________ 

Identificação e assinatura do Diretor  

__________________________________ 

Identificação e assinatura do Diretor  
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ANEXO I - DETALHAMENTO DO OBJETO 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO SICAM CATMAT UNIDADE 

DE 

AQUISIÇÃO 

QUANT % VIDA 

ÚTIL 

1 CAFÉ EM PÓ, TORRADO E 

MOÍDO, TRADICIONAL, 

EM EMBALAGEM A 

VÁCUO, PACOTE COM 500 

GRAMAS, CONFORME 

ESPECIFICAÇÃO DA 

"SMASAC/SUSAN". 

 

 

74283 

 

 

606523 

 

 

PACOTES 

 

 

11.231 

 

 

70% 

 

Especificações: 

Café em pó homogêneo, torrado e moído, pacote com 500 gramas, conforme a Portaria 

SDA Nº 570, de 09 de maio de 2022, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), e Resolução RDC N° 716, de 01 de julho de 2022, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), embalado à vácuo com as seguintes 

características:  

a) Categoria: tradicional; Pontuação na escala de qualidade global (de 0 a 10): 4,5 a 5,9; 

Acidez: baixa; Adstringência: moderada; Amargor: fraco a moderadamente intenso; 

Aroma: fraco a moderado; Bebida: dura a rio, isenta de gosto riozona; Defeitos: no 

máximo 20% em peso de grãos com defeitos pretos, verdes e ardidos (pva), e ausência de 

grãos pretos-verdes e fermentados; Tipo do café/composição: arábica, admitindo-se blend 

com robusta (conillon) de até 30%; Corpo: pouco encorpado a encorpado; Ponto de torra: 

moderadamente escuro a médio claro; Moagem: média; Sabor: suave a intenso; Sabor 

estranho: moderado; Impurezas (cascas e paus): máximo 1%; Umidade: máximo de 5,0%.  

b) O CAFÉ não deverá possuir matérias estranhas, detritos vegetais não oriundos do 
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cafeeiro, grãos ou sementes de outras espécies vegetais, corantes, açúcar, borra de café 

solúvel ou de infusão, pedras, torrões, areia, partículas metálicas, substâncias ou agentes 

estranhos de origem biológica, química ou física, que sejam nocivos à saúde, tais como 

micotoxinas, resíduos de produtos fitossanitários ou outros contaminantes.  

c) Os prazos de validade mínimos deverão ser de 12 (doze) meses, a partir da data do 

empacotamento.  

d) As embalagens primárias dos produtos deverão ser aluminizadas e à vácuo. Nos rótulos 

deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as seguintes informações: 

identificação completa do produto, inclusive a marca; nome, CNPJ e endereço do 

embalador; identificação e origem, data de validade ou data de vencimento (dd/mm/aa) 

ou (dd/mês/aa); identificação do lote; peso líquido; intensidade e torra, CONFORME OS 

DIZERES DA RESOLUÇÃO - RDC Nº 459, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020.  

e) As embalagens secundárias devem ser constituídas por fardo de polietileno, 

transparente e resistente ou caixa de papelão resistente, com abas superiores e inferiores 

lacradas com fita adesiva. 

f) É obrigatório que o produto seja certificado pela ABIC e tenha o selo registrado na 

embalagem.  

g) É obrigatório o envio da folder/ficha técnica do produto, para análise conforme 

determinado na descrição do item.  
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ANEXO II 

MEMÓRIA DE CÁLCULO – QUANTITATIVO 

 

2024 = 53 SEMANAS MÉDIA DE 52,8 SEMANAS POR ANO 

CAFÉ  
CAFÉ CONSUMO POR PACIENTE (EM 

GRAMAS) - 10G P/ 100ML/DIA 

SERVIÇO 

COTA 

SEMANAL 

- CAFÉ 

COTA 

MENSAL 

- CAFÉ 

COTA 

ANUAL 

- CAFÉ 

Estimativa 

anual com 

Variação de + 

15%  

CERSAM AD CENTRO-SUL 6 26,4 317 365,0 

CERSAMi CENTRO-SUL 6 26,4 317 365,0 

CERSAM - BARREIRO 8 35,2 422 485,0 

CERSAM AD - BARREIRO 6 26,4 317 365,0 

CERSAM - LESTE 8 35,2 422 485,0 

CERSAM - NORDESTE 6 26,4 317 365,0 

CERSAM AD - NORDESTE 6 26,4 317 365,0 

CERSAMi - 

NORDESTE  (INFANTO-

JUVENIL) 6 

26,4 317 365,0 

CERSAM - NOROESTE 6 26,4 317 365,0 
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CERSAMi - 

NOROESTE  (INFANTO-

JUVENIL) 5 

22,0 264 304,0 

CERSAM - NORTE 5 22,0 264 304,0 

CERSAM - OESTE 8 35,2 422 485,0 

CERSAM - PAMPULHA 7 30,8 370 426,0 

CERSAM AD - 

PAMPULHA/NOROESTE 8 
35,2 422 485,0 

CERSAM - VENDA NOVA 7 30,8 370 426,0 

CERSAM AD - VENDA NOVA 7 30,8 370 426,0 

Centro de convivência - Arthur 

Bispo  2 
8,0 96 110,0 

Centro de convivência - Barreiro 2 10,0 120 138,0 

Centro de convivência - César 

Campos 2 
10,0 120 138,0 

Centro de convivência - Carlos 

Prates 2 
10,0 120 138,0 

Centro de convivência - Marcus 

Matraga 2 
10,0 120 138,0 

Centro de convivência - Nise da 

Silveira 2 
10,0 120 138,0 

Centro de convivência - Oeste 2 10,0 120 138,0 

Centro de convivência - 

Rosimeire Silva 2 
10,0 120 138,0 

Centro de convivência - São 

Paulo 3 
14,0 168 193,0 
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TOTAL CERSAM 118 554 6.649 7.650 

UPA - BARREIRO 10,0 44,0 528 607,0 

UPA - LESTE 7,0 30,8 370 426,0 

UPA - NORDESTE 10,0 44,0 528 607,0 

UPA - NORTE 10,0 44,1 528 607,0 

UPA - OESTE 7,0 30,8 370 426,0 

UPA - PAMPULHA 5,0 22,0 264 301,0 

UPA - VENDA NOVA 10,0 44,0 528 607,0 

TOTAL UPA 59,0 260 3116 3581 

    

11.231 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA EMERGENCIAL Nº ............................ 

Razão social:   

CNPJ:   

Endereço:   

Telefone:   

Endereço eletrônico (e-mail) para contato:    

Objeto:    

Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

ITEM SICAM DESCRIÇÃO 
QUANTID

ADE 
UNIDADE 

MARCA / 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1        

 

Declaro, que tenho pleno conhecimento e aceitação das regras, condições gerais e a 

forma de fornecimento do item ser contratado. 

 

___________, __ de ________________ de _____ 

 

 

__________________________________________________ 
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                                    Assinatura do responsável legal da empresa  

 

 

ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº ............ 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO PROPONENTE], como 

representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO 

PROPONENTE] (doravante denominado ), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida 

Dispensa de licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 

a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, antes da 

adjudicação do objeto da referida Dispensa de licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do Município antes da abertura oficial das 

propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e 

informações para firmá-la. 

__________, __ de ________________ de _____ 
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___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa  

ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LEI ORGÂNICA 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº ............................ 

Declaro, para os devidos fins, que os trabalhadores da (Razão Social do 

Proponente)_____________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada no 

__________(endereço completo)___________, envolvidos na execução do objeto da 

dispensa mencionada acima não incorrem nas proibições previstas no artigo 49-B da Lei 

Orgânica deste Município, in verbis: 

Art. 49-B - Não poderão prestar serviço a órgãos e entidades do Município os 

trabalhadores das empresas contratadas declarados inelegíveis em resultado de decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado relativa a, pelo menos, uma das 

seguintes situações: 

Art. 49-B acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 23, de 14/09/2011 (Art. 2º) 

I - representação contra sua pessoa julgada procedente pela Justiça Eleitoral em processo 

de abuso do poder econômico ou político; 

II - condenação por crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração 

pública ou o patrimônio público. 

 Parágrafo único - Ficam as empresas a que se refere o caput deste artigo obrigadas a 

apresentar ao contratante, antes do início da execução do contrato, declaração de que os 

trabalhadores que prestarão serviço ao Município não incorrem nas proibições de que 

trata este artigo. (NR) 

 

___________, __ de ________________ de ________ 
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___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da adjudicatária 

ANEXO IV  

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE BELO 

HORIZONTE, POR 

INTERMÉDIO……………., E A 

EMPRESA 

............................................................. 

O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.383/0001-40, por 

intermédio da Secretaria Municipal de xxxx …, com sede na xxxx , …. na cidade de Belo 

Horizonte/MG, neste ato representada pela Secretário(a) Municipal de xxxx, nomeado 

pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOM de ..... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº 

............................, sediada na ..................................., na cidade de 

............................./Estado, neste ato representada por .................................. (nome e 

função na contratada), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no procedimento nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e dos Decretos municipais nº 18.096/2022 e nº 18.324/2023 

e  demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de café em pó, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência e demais anexo(s). 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será contado da data de assinatura do presente 

instrumento até 04/10/2024, sendo improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 

14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CON-

TRATUAL  

3.1. O modelo de execução, bem como as regras de gestão contratual constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese 

de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente au-

torizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Con-

tratado.  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR  

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

6.1. O recebimento/medição, liquidação, prazo e forma de pagamento serão efetuados 

conforme regras estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. As obrigações do Contratado e do Contratante estão estabelecidas no Termo de Re-

ferência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. A prática de atos ilícitos sujeita o Contratado à aplicação das seguintes sanções 

administrativas, na forma do Decreto nº 18.096/2021: 

 8.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.2.  multas nos seguintes percentuais: 

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na 

entrega de material, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela 

inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do 

instrumento equivalente; 

a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que 

ocorrer a aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de 

referência ao contratado que descumprir preceito normativo ou obrigações 

assumidas, nos termos do art. 10 do Decreto Municipal nº 18.096/2022; 

c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

parcela inadimplida ao contratado que entregar o objeto contratual em 

desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas ou 

com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim 

a que se destina; 

d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

em razão 

do cometimento das infrações administrativas previstas no art. 3º do 

Decreto Municipal nº 18.096/2022. 

8.1.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes 

e agravantes presentes no caso concreto. 

8.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 3º do Decreto Municipal nº 18.096/2022, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 3º do Decreto Municipal 

nº 18.096/2022, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no subitem 
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acima. 

8.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

8.3.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Subsecretário 

Municipal ou ocupante de cargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da 

administração direta ou indireta. 

8.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou 

autoridade máxima da entidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta 

ou indireta. 

8.5. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo 

inicial será:  

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da 

correspondência em que a notificação foi enviada; 

c) o primeiro dia após o fim do prazo indicado no § 3º do art. 44 do Decreto 

Municipal nº 18.096/2022, quando a notificação for publicada no DOM. 

8.6. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar 

e contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar 

da publicação da decisão condenatória no DOM. 

8.7. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 

apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 

dias, contado da data da publicação da decisão no DOM. 

8.8.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

8.8.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as 

demais multas previstas. 

8.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela administração ao Contratado, além da perda desse 
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valor, a diferença poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia 

prestada ou cobrada judicialmente. 

 

8.9.1. A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente de-

vido pelo Contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração 

municipal. 

8.10. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

CLÁUSULA NONA - DA POLÍTICA E AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE  

9.1. Objetivando afirmar a aderência do Contratado aos padrões éticos e de integridade, 

exigidos pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte: 

9.1.1. O Contratado se compromete a conhecer e observar as diretrizes da política 

de integridade adotada pela administração municipal, nos termos do Decreto nº 

18.337/2023. 

9.1.2. O Contratado se compromete a se orientar pelos princípios do Código de 

Ética do Agente Público Municipal e da Alta Administração, insertos no Decreto nº 

14.635/2011; atentando-se para a aplicação das sanções previstas na Lei nº 

12.846/2013. 

9.1.3. O Contratado fica ciente de que é vedada a contratação de pessoa física ou 

jurídica, se aquela ou os dirigentes e empregados desta mantiverem vínculo de na-

tureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

9.1.4. O contratado deverá assegurar que seus colaboradores, empregados, subcon-

tratados e agentes estejam cientes e cumpram as referidas diretrizes durante a exe-

cução do contrato.  
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9.1.5. O descumprimento de quaisquer das diretrizes mencionadas poderá acarretar 

a aplicação de penalidades contratuais, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.111/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 

10.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
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na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes do presente Contrato serão acobertadas pela(s) seguinte(s) 

dotação(ções) orçamentária(s):................. 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-

vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, Decretos Municipais nsº 

18.096/2022, 17.813/2022 e 18.324/2023, e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e prin-

cípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. O Contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-

ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.5.  Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que im-

plique custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

13.5.1. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

P
O

R
T

A
L 

D
A

 A
S

S
IN

A
T

U
R

A
 -

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, d
e 

ac
or

do
 c

om
 D

ec
re

to
 1

7.
71

0 
de

 1
3 

de
 S

et
em

br
o 

de
 2

02
1

H
as

h
 d

a 
as

si
n

at
u

ra
: 

 1
38

8B
81

29
6B

00
C

33
1B

51
61

E
D

21
D

97
20

84
56

54
71

1 
- 

P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

o
cu

m
en

to
 a

ce
ss

e 
as

si
n

at
u

ra
d

ig
it

al
.p

b
h

.g
o

v.
b

r



 AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

13.5.2. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto 

contratualmente. 

13.5.3. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente 

pelo titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa 

ocorrerá, em processo próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alte-

ração contratual para se atingir o interesse público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município – 

DOM, correrá por conta e ônus do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ANEXOS 

15.1. Vinculam ao presente contrato, independentemente de transcrição, a proposta da 

Contratada, bem como eventuais anexos dos documentos supracitados, e integram o 

presente instrumento os seguintes Anexos: 

a) Anexo I - Termo de Referência. 

b) Anexo II – Especificação e Quantidade do Objeto; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

16.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

aviso será o da Comarca de Belo Horizonte. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

 

Belo Horizonte, .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________________ 

Secretário(a) Municipal de Saúde 

 

_________________________ 
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Representante legal do Contratado 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(QUANDO DA ELABORAÇÃO DESTE CONTRATO TRANSCREVER O TERMO 

DE REFERÊNCIA) 

 

 

ANEXO II 

ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO  

 

ITEM SICAM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1  
 

   
  

 

 

P
O

R
T

A
L 

D
A

 A
S

S
IN

A
T

U
R

A
 -

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, d
e 

ac
or

do
 c

om
 D

ec
re

to
 1

7.
71

0 
de

 1
3 

de
 S

et
em

br
o 

de
 2

02
1

H
as

h
 d

a 
as

si
n

at
u

ra
: 

 1
38

8B
81

29
6B

00
C

33
1B

51
61

E
D

21
D

97
20

84
56

54
71

1 
- 

P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

o
cu

m
en

to
 a

ce
ss

e 
as

si
n

at
u

ra
d

ig
it

al
.p

b
h

.g
o

v.
b

r



 

Portal da Assinatura - PBH

63 página(s) assinada(s) - Datas e horários baseados em Brasilia, BR

Certificado de assinaturas gerado em terça-feira, 22 de outubro de 2024 às 15:54

Documento assinado eletronicamente, de acordo com Decreto 17.710 de 13 de Setembro de 2021
___________________________________________________________________________________________________________________

Minuta de  Aviso Dispensa (1).pdf
___________________________________________________________________________________________________________________

Documento assinado digitalmente, por assinatura simples, em terça-feira, 22 de outubro de 2024 às 15:54
Assinante:  ANDREA MEDEIROS TEODORO  Matrícula:  PR121926
Hash da assinatura:  1388B81296B00C331B5161ED21D9720845654711  Para validar utilize o QR Code ao lado.


